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 13 DE DEZEMBRO DE 2023
63ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

Presidência: CARLOS CEZAR e ANDRÉ DO PRADO

RESUMO

ORDEM DO DIA
1 - CARLOS CEZAR
Assume a Presidência e abre a sessão. Coloca em discussão 
o PLC 143/23.
2 - PROFESSORA BEBEL
Discute o PLC 143/23.
3 - PRESIDENTE ANDRÉ DO PRADO
Assume a Presidência.
4 - GIL DINIZ
Declara voto favorável à PEC 03/23.
5 - CARLOS GIANNAZI
Discute o PLC 143/23.
6 - PAULA DA BANCADA FEMINISTA
Para comunicação, faz pronunciamento.
7 - PAULO MANSUR
Para comunicação, faz pronunciamento.
8 - PRESIDENTE ANDRÉ DO PRADO
Encerra a discussão, coloca em votação e declara aprovado o 
PL 143/23, salvo subemenda e emendas. Coloca em votação 
e declara aprovada a subemenda "A", apresentada pelo 
congresso de comissões, restando prejudicadas as emendas 
1, 2, 7, 12 e 21.
9 - MONICA SEIXAS DO MOVIMENTO PRETAS
Declara voto favorável às emendas do PSOL.
10 - PAULO FIORILO
Declara voto favorável às emendas da Federação PT/
PCdoB/PV.
11 - PRESIDENTE ANDRÉ DO PRADO
Coloca em votação, englobadamente, e declara rejeitadas as 
demais emendas com parecer contrário. Encerra a discussão 
e coloca em votação o PLC 147/23, salvo emendas.
12 - LUIZ CLAUDIO MARCOLINO
Encaminha o PLC 147/23, em nome da Federação PT/
PCdoB/PV.
13 - MÁRCIA LIA
Encaminha o PLC 147/23, em nome da Minoria.
14 - BETH SAHÃO
Encaminha o PLC 147/23, em nome da Minoria.
15 - PROFESSORA BEBEL
Para comunicação, faz pronunciamento.
16 - PRESIDENTE ANDRÉ DO PRADO
Encerra a discussão, coloca em votação e declara aprovado 
o PLC 147/23, salvo emendas. Coloca em votação, 
englobadamente, e declara rejeitadas as demais emendas 
com parecer contrário.
17 - PAULO FIORILO
Declara voto favorável às emendas da Federação PT/
PCdoB/PV.
18 - PRESIDENTE ANDRÉ DO PRADO
Encerra a discussão, coloca em votação e declara aprovado 
o PL 1559/23, salvo emendas. Coloca em votação, 
englobadamente, e declara rejeitadas as demais emendas 
com parecer contrário.
19 - PAULO FIORILO
Declara voto favorável às emendas da Federação PT/
PCdoB/PV.
20 - ANDRÉ DO PRADO
Encerra a discussão, coloca em votação e declara aprovado 
o PL 1685/23.
21 - EDIANE MARIA
Para comunicação, faz pronunciamento.
22 - PRESIDENTE ANDRÉ DO PRADO
Convoca reunião extraordinária da Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação, a ser realizada hoje, cinco 
minutos após o término desta sessão.
23 - LUCAS BOVE
Para comunicação, faz pronunciamento.
24 - PRESIDENTE ANDRÉ DO PRADO
Encerra a sessão.
* * *
- Assume a Presidência e abre a sessão o Sr. Carlos Cezar.
* * *
O SR. PRESIDENTE - CARLOS CEZAR - PL - Presente o 
número regimental de Sras. Deputadas e Srs. Deputados, 
sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos. Esta 
Presidência dispensa a leitura da Ata da sessão anterior.
Ordem do Dia.
* * *
- Passa-se à

ORDEM DO DIA

* * *
O SR. PRESIDENTE - CARLOS CEZAR - PL - Discussão e 

votação do Projeto de lei Complementar nº 143, de 2023, de 
autoria do Sr. Governador do Estado.

Em discussão. Para discutir a favor, está inscrita aqui a 
Professora Bebel.

A SRA. PROFESSORA BEBEL - PT - SEM REVISÃO DO ORA-
DOR - Boa tarde, Sr. Presidente. Cumprimento a Mesa de traba-
lhos, assim como também cumprimento os assessores à minha 
direita, à minha esquerda, Srs. Deputados, Sras. Deputadas, 
público presente, todos os que nos acompanham através da 
Rede Alesp.

Dirijo-me aos professores que ainda estão aqui firmemente 
na luta para que tenhamos algumas conquistas. (Manifestação 
nas galerias.) E eu vou começar a tratar do tema que ora me 
é dirigido, que é a alteração da Lei nº 1.374, que é aquela lei 
do subsídio e que regulamentou, na verdade, vários pontos da 
nossa atividade de trabalho e, dentre elas, a questão das ativi-
dades pedagógicas diversificadas.

Eu quero saudar o líder da Casa, eu quero saudar o Sr. 
Presidente, como também saúdo o secretário executivo, saúdo 
também o secretário da Educação, que atendeu a um pedido 
nosso de incorporar as emendas que tratavam do local em que 
nós deveríamos fazer as nossas atividades.

Então, ao invés de deixar em aberto, como estava no texto 
original... Por isso eu estou aqui defendendo, não estou defen-
dendo porque o texto... Eu estou defendendo o texto original, 
estou defendendo o texto ora alterado pelas nossas emendas. 
E foi acatado que será em local de livre escolha, com aquelas 
condicionantes (Inaudível.) que nós conversamos com eles. Não 
há que ter...

É claro que o professor, quando ele faz o trabalho dele, 
onde ele escolhe para fazer, não vai fazer outra atividade remu-
nerada; ele já está fazendo porque ele precisa corrigir a prova. 
Ele precisa, enfim...

Ele não precisa ser vigiado para isso. Então, há essa con-
dicionante, e com uma condicionante que é natural na nossa 
categoria de ser convocado para alguma atividade na escola. 
Isso acontece.

Mas o texto segue lá - como nós queríamos - para que 
fosse em local de livre escolha. Isso não é pouca coisa. Você 
sabe, quem é professor aqui sabe. E eu me dirijo também aos 
Srs. Deputados e Sras. Deputadas, que tenho certeza que vão 
corroborar, vão votar conosco, para dizer que foi, sim, uma 
grande vitória.

E tenho que dizer que teve aí, sim, o empenho do líder 
do Governo, como o presidente da Casa, assim como os dois 
secretários, o executivo e o Renato Feder, que no período da 
manhã fechou.

Os outros pontos sobre as APDs são importantes também. 
Aquele da falta-dia: o professor faltava duas horas/aula e leva-

 13 DE DEZEMBRO DE 2023
62ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

Presidência: ANDRÉ DO PRADO

RESUMO

ORDEM DO DIA
1 - PRESIDENTE ANDRÉ DO PRADO
Abre a sessão. Encerra a discussão, coloca em votação e 
declara aprovada a PEC 03/23, em segundo turno.
2 - PAULO FIORILO
Solicita verificação de votação.
3 - PRESIDENTE ANDRÉ DO PRADO
Defere o pedido. Determina que seja feito o processo de 
verificação de votação, pelo sistema eletrônico.
4 - MILTON LEITE FILHO
Declara obstrução ao processo de votação, em nome do União.
5 - PAULO FIORILO
Declara obstrução ao processo de votação, em nome da 
Federação PT/PCdoB/PV.
6 - BARROS MUNHOZ
Declara obstrução ao processo de votação, em nome da 
Federação PSDB Cidadania.
7 - CARLOS CEZAR
Declara obstrução ao processo de votação, em nome do PL.
8 - PAULO CORREA JR
Declara obstrução ao processo de votação, em nome do PSD.
9 - CAIO FRANÇA
Declara obstrução ao processo de votação, em nome do PSB.
10 - CARLOS GIANNAZI
Declara obstrução ao processo de votação, em nome da 
Federação PSOL REDE.
11 - JORGE CARUSO
Declara obstrução ao processo de votação, em nome do MDB.
12 - PRESIDENTE ANDRÉ DO PRADO
Registra as manifestações. Dá conhecimento do resultado 
da verificação de votação, que confirma a deliberação 
anterior. Convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, 
às 17 horas e 32 minutos. Encerra a sessão.
* * *
- Abre a sessão o Sr. André do Prado.
* * *
O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Presente o 
número regimental de Sras. Deputadas e Srs. Deputados, 
sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos. Esta 
Presidência dispensa a leitura da Ata da sessão anterior.
Ordem do dia.
* * *
- Passa-se à

ORDEM DO DIA

* * *
O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Discussão e 

votação em segundo turno da Proposta de Emenda à Constitui-
ção nº 03, de 2023, de autoria do Sr. Governador.

Em discussão. Não havendo oradores inscritos, está encer-
rada a discussão. Em votação a Proposta de Emenda, com pare-
cer favorável. As Sras. Deputadas e os Srs. Deputados que forem 
favoráveis, queiram permanecer como se encontram. (Pausa.) 
Aprovada em segundo turno.

O SR. PAULO FIORILO - PT - Pela ordem, Sr. Presidente. Soli-
cito uma verificação de votação.

O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Pela ordem, 
deputado Paulo Fiorilo. É regimental o pedido de Vossa Exce-
lência. Então, a partir deste momento estamos fazendo soar o 
sinal intermitente por quatro minutos, para que as Sras. e os Srs. 
Deputados que não se encontram em plenário tomem conheci-
mento da votação que se realizará.

O SR. MILTON LEITE FILHO - UNIÃO - Pela ordem, presiden-
te. União Brasil em obstrução.

O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - União Brasil 
em obstrução.

O SR. PAULO FIORILO - PT - Pela ordem, Sr. Presidente. 
Federação PT/PCdoB/PV em obstrução.

O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Federação PT/
PCdoB/PV em obstrução.

O SR. BARROS MUNHOZ - PSDB - Pela ordem, Sr. Presiden-
te. Colocar a Federação PSDB Cidadania em obstrução.

O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Federação 
PSDB Cidadania em obstrução.

O SR. CARLOS CEZAR - PL - Pela ordem, Sr. Presidente. 
Colocar o Partido Liberal em obstrução.

O SR. PAULO CORREA JR - PSD - Para colocar o PSD em 
obstrução.

O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - PSD em 
obstrução.

Tendo transcorridos os quatro minutos, o sistema eletrônico 
ficará aberto para que as Sras. Deputadas e os Srs. Deputados 
votem “sim”, “não” ou registrem “abstenção” nos terminais 
dispostos em suas mesas.

O SR. CAIO FRANÇA - PSB - Presidente, para colocar o PSB 
em obstrução.

O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - PSB em 
obstrução.

A SRA. ANALICE FERNANDES - PSDB - Pela ordem, presidente.
O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Pela ordem 

deputada Analice Fernandes.
A SRA. ANALICE FERNANDES - PSDB - Consignar o meu 

voto como "sim".
O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Deputada 

Analice, ainda não abrimos os microfones de aparte, ainda esta-
mos indo pelo sistema eletrônico.

O SR. CARLOS GIANNAZI - PSOL - Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Pela ordem 

deputado Carlos Giannazi.
O SR. CARLOS GIANNAZI - PSOL - Para declarar obstrução 

da bancada do PSOL.
O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - PSOL REDE 

em obstrução.
Não havendo mais oradores inscritos para votar no sistema 

eletrônico, abriremos agora os microfones de aparte para que 
as Sras. Deputadas e os Srs. Deputados possam fazer assim o 
seu voto pelos microfones de aparte.

O SR. JORGE CARUSO - MDB - Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Pela ordem 

deputado Jorge Caruso.
O SR. JORGE CARUSO - MDB - Para votar "sim" e colocar o 

MDB em obstrução.
O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Deputado 

Jorge Caruso vota "sim" e coloca o MDB em obstrução.
* * *
- Verificação de votação pelo sistema eletrônico.
* * *
O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Não havendo 

mais deputados interessados em fazer o seu voto, passaremos 
agora à alteração de voto, para que as Sras. Deputadas e os 
Srs. Deputados que queiram alterar o seu voto possam assim 
o fazer. Consulto os Srs. Deputados se assim desejam. (Pausa.)

Não havendo deputados interessados em alterar os seus 
votos, passaremos, então, à proclamação do resultado: votaram 
“sim” 70 deputados, mais este presidente, totalizando 71 votos, 
quórum que aprova a PEC em segundo turno.

Convocação. Sras. Deputadas e Srs. Deputados, nos termos 
do Art. 100, inciso I, do Regimento Interno, convoco V. Exas. 
para uma segunda sessão extraordinária a realizar-se hoje, dez 
minutos após o término da primeira sessão extraordinária, com 
a finalidade de ser apreciada a seguinte Ordem do Dia:

* * *
- NR - A Ordem do Dia para a 63a Sessão Extraordinária foi 

publicada no D.O. de 14/12/2023.
* * *
O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Nada mais 

havendo a tratar, está encerrada a nossa sessão.
* * *
- Encerra-se a sessão às 17 horas e 22 minutos.
* * *

Tem uma PEC tramitando nesta Casa, que é a PEC 9, que 
versa sobre a possibilidade de tirar recursos da Educação para 
alocar recursos para a Saúde. Dá uma monta de, aproximada-
mente, dez bilhões.

Quase dez bilhões. Imaginem que contradição, a peça orça-
mentária que é enviada aqui pelo governador prevê cortes na 
Saúde. E aí quer tirar dinheiro da Educação para pôr na Saúde.

Chega a ser cômico, porque se não executa, se corta recur-
sos da Saúde. Era sinal de que estava sobrando dinheiro, estava 
entrando dinheiro. Dava a entender que estavam sobrando 
recursos. Não é verdade, a gente sabe que não é verdade. O que 
está é faltando recursos para a Saúde.

Aí vem uma PEC para querer discutir aqui corte na Edu-
cação para destinar para a Saúde. Então, essas coisas, essas 
contradições certamente nós vamos discutir aqui no projeto que 
versa sobre o Orçamento para o próximo ano.

Na Habitação, todo ano, ao invés de... Já destina pouco, já 
tem cortes na hora de destinar. E quando é a hora de executar, 
também não empenha, não executa aquilo que foi destinado 
aqui.

Então, é realmente uma pena que o governo pense dessa 
maneira, da maneira que, ao invés de fazer investimento, ao 
invés de a gente ter um Orçamento, que nós sabemos que é 
fabuloso... Um Orçamento da monta de 318 bilhões neste ano 
de 2023, com expectativa de 328 bilhões no próximo ano.

Então, chega a ser um tanto contraditório quando a gente 
acompanha isso aqui. Mas nós vamos discutir essa questão 
amanhã. Provavelmente amanhã, vamos discutir, porque é 
importante que a população saiba o que pensa o governo 
quando diz que quer fazer austeridade, quer fazer reforma 
administrativa. E na verdade, como disse aqui o deputado Car-
los Giannazi, não é nada disso, não é nada de reforma.

Reformar, cortar cargos, e aí falando da deforma adminis-
trativa... Cortar cargos que não estão ocupados - onde é que 
está o corte? É o contrário: aumentam os vencimentos daqueles 
que são cargos de confiança. Então, são contradições em cima 
de contradições do governo Tarcísio de Freitas.

E por falar em contradições, Sr. Presidente, nós vivenciamos 
aqui uma batalha, porque nesse plenário, nessa galeria, a gente 
viveu uma batalha muito árdua, muito difícil.

Infelizmente, terminou de uma maneira bem complicada. 
Graças a Deus, não teve maiores transtornos, mas as pessoas 
vieram a essa galeria para protestar, para realmente dizer 
“não” àquilo que a gente já sabia que era uma mentira.

Refiro-me ao Projeto no 1.501, de 2023, que versava sobre 
a privatização da Sabesp. Nós falávamos aqui, os deputados 
que não votaram, porque nós não concordamos com o que 
aconteceu naquele dia. Entendíamos que não era momento 
de votar. E se fosse e estivéssemos aqui, iríamos votar contra. 
Mas nós não podíamos concordar, porque nós sabíamos que 
era uma farsa.

Nós sabíamos que essa conversa de entregar o patrimônio 
público para a iniciativa privada e achar e entender e imaginar 
e sonhar e acreditar, como disse aqui um deputado: “eu acredi-
to, eu acredito, eu acredito”... Só faltou dizer que acreditava em 
Papai Noel. “Eu acredito que o governador vai fazer...”.

Gente, a gente sabia que era fake news, que era mentira, 
que não era verdade que a tarifa ia baixar. Porque não existe 
ninguém que queira um patrimônio, alguém da iniciativa priva-
da, o capital da iniciativa privada que queira comprar algo para 
dar prejuízo.

Eles só se interessaram porque dá lucro, e muito lucro. Mas 
enfim, a gente viu aqui, exatamente: foi aprovada num dia, e 
três, quatro dias depois, o governador foi a um evento da XP 
para dizer exatamente aquilo que a gente já alertava aqui: que 
a tarifa ia aumentar, como aumentou a tarifa da Enel, como 
aumentou a tarifa das concessionárias de energia elétrica, que 
foram privatizadas nesta Casa em 1998. Foram privatizadas, e 
só piorou o serviço de energia elétrica neste estado.

Hoje, se você quiser falar com alguém da Enel, você não 
fala; você fala com o 0800. Ou seja, você fala, mas não escuta 
nada, porque não tem resposta, porque está falando com 
alguém que não está interessado em saber quais são as preocu-
pações e as angústias daquele que paga, que paga para o lucro 
ir lá para a Itália. É o caso da Enel.

Inclusive, tem uma CPI nesta Casa para apurar os desman-
dos e as mazelas deste estado quanto a essa empresa. É o que 
vai acontecer, infelizmente, com a Sabesp, porque vai piorar o 
serviço, vai sucatear, vai aumentar a tarifa. O argumento de uni-
versalização também é um argumento frágil, porque a universa-
lização já está prevista em 310 dos 375 municípios do estado.

Então, são frágeis os argumentos da secretária, que veio 
aqui dizer que iria baixar a tarifa. Fiquei pensando, né? Vamos 
pegar a proposta, pegar os 30% da venda da Sabesp, e vamos 
fazer um fundo. Essa é a ideia.

É a mesma coisa, deputado, presidente Conte Lopes, é a 
mesma coisa que você vender sua casa, a gente vender a nossa 
casa e, com o dinheiro que a gente recebe da venda, a gente 
pagar aluguel da própria casa.

É o que se está propondo fazer. Pega o dinheiro que é do 
povo paulista, porque a Sabesp é uma empresa do patrimônio 
do povo paulista, e aí, com esse dinheiro, vamos baixar a tarifa. 
Isso é, no mínimo, estranho. Isso é um estelionato.

É impossível votar “sim” em um projeto como esse, a menos 
que haja outros interesses obscuros, que a gente não pode 
comprovar. Não é possível que alguém em sã consciência diga... 
Deputados e deputadas que estão do lado do povo, que apoiam 
o povo, que foram eleitos pelo povo, e conseguem fazer isso.

Isso vai ficar para a história desta Casa. Quem estiver aqui 
no futuro vai dizer: “Olha, nós avisamos que a privatização da 
Sabesp seria um estelionato”. É vender um patrimônio que dá 
lucro. Se fosse uma empresa que não desse lucro, ninguém se 
interessava. Não tinha interesse.

É por isso que nós vamos sempre lembrar de que estamos 
do lado certo. Nós falamos e falamos quantas vezes forem. No 
entanto, quem elegeu a maioria dos deputados aqui foi o povo. 
O povo escolheu quem ele queria que o representasse aqui.

Então, tenho minha convicção, tenho minha consciência 
muito tranquila de que, conhecendo a história da Sabesp, 
conhecendo o trabalho que é feito, pela relação que tenho 
institucionalmente com a Sabesp, pelo compromisso que a 
Sabesp tem com o povo, não seria o caso de vendê-la, mas sim 
de investir mais, de pegar o recurso da Sabesp, que dá lucro, e 
baixar, sim, a tarifa, se quisessem baixar a tarifa, porque onde 
privatizou aumentou a tarifa. Em lugar nenhum abaixou. Preca-
rizou o serviço e aumentou a tarifa.

Então, estamos aqui, cada dia mais, lembrando e relem-
brando que estávamos certos - e estamos certos - quando nós 
não compactuamos com essa tragédia, essa tristeza que foi 
vender e entregar o patrimônio público para a iniciativa priva-
da, para saber que amanhã vai acontecer a mesma coisa que 
aconteceu com a questão da energia elétrica.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. DR. JORGE DO CARMO - PT - Sr. Presidente, havendo 

acordo de lideranças, eu peço o levantamento da presente 
sessão.

O SR. PRESIDENTE - CONTE LOPES - PL - É regimental. Sras. 
Deputadas, Srs. Deputados, havendo acordo de lideranças, esta 
Presidência, antes de dar por levantados os trabalhos, convoca 
V. Exas. para a sessão ordinária de amanhã, à hora regimental, 
com a mesma Ordem do Dia de hoje, lembrando-os ainda da 
sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 17 horas.

Está levantada a presente sessão.
* * *
- Levanta-se a sessão às 15 horas e 38 minutos.
* * *

mostrou para o Supremo que ele, como presidente da Repúbli-
ca, põe quem ele quer lá.

Ele colocou o seu advogado. Nós assistimos pela televisão, 
Major Mecca, o procurador Deltan Dallagnol denunciando 
o Lula para o juiz Sérgio Moro. Quando o Zanin queria falar, 
não deixava o Zanin fazer a defesa. O Lula pegou e colocou o 
Zanin lá no Supremo Tribunal Federal, e agora coloca o Flávio 
Dino, que é senador. Ele é senador da República; ele não vai 
conseguir 41 votos lá para ser senador? Para conseguir virar 
ministro?

Então, dificilmente não consiga, mas o que eu acho não 
é isso. Acho que a Suprema Corte deveria decidir problemas 
da Constituição, não decidir se é aborto, não é aborto, que 
isso cabe aos deputados federais e senadores, Major Mecca. 
Quando nós estávamos naquela reunião que eu cobrei até dos 
deputados federais, “não vão tornar as urnas auditáveis?”

No começo desse ano os caras já acham que não dá para 
tornar as urnas auditáveis o ano que vem. Então, ano que vem 
começam a xingar as urnas de novo: quem perder xinga as 
urnas e quem ganhar ama as urnas.

Mas eu pergunto: deputado federal, hoje a pessoa... é tudo 
muito bom, hoje os caras andam com celular na mão, todo 
mundo artista. E aí, ninguém cobra nada, não se cria uma lei 
para se tornar a urna auditável, tornar o ministro do Supremo 
não vitalício? Por que vitalício?

Tem que ter... ministro da época do Collor De Mello, saiu 
esse ano, era primo dele. Quer dizer, que cargo é esse que você 
ganha, fica 30, 40, 50 anos como ministro do Supremo Tribunal 
Federal decidindo politicamente?

É até duro de falar aqui que a gente pode ser cassado. 
Cassa todo mundo. É um negócio totalmente político. O debate 
hoje é só política. Ninguém está perguntando se o camarada 
conhece de lei, deixa de conhecer. Não, é o caminho que ele 
toma e o que ele vai decidir todo mundo já sabe.

Então, realmente é uma situação muito triste a gente ver 
uma coisa dessa. A gente, que veio da Polícia, que bandido é 
preso, ele está cometendo crime, tem que ir para a cadeia, é 
a função dele. Por quê? Porque ele foi preso cometendo crime, 
não é uma decisão política, partidária.

Hoje o Lula é condenado, e hoje o Lula é absolvido e vira 
presidente da República. Então, vamos todo mundo bater palma 
para ele, os mesmos caras que xingavam, que xingavam de 
ladrão e que condenaram.

É essa uma Suprema Corte da Justiça brasileira? É uma 
pergunta porque qualquer um pode ser vítima. Se um ex-
-presidente da República por duas vezes, presidente, Dr. Jorge 
Do Carmo... e elegeu ainda a Dilma duas vezes. Foi colocado 
na cadeia.

Que dirão os pretos e pobres então na Justiça do Brasil? 
O Michel Temer, com 80, quase 90 anos sendo perseguido pela 
Polícia Federal, os homens de metralhadora para prender o 
Temer. E foi para cadeia, foi lá puxar a cadeia no Choque.

Então, é essa a Justiça? De acordo com a política, você 
vai para a cadeia ou não vai. Então, fica aí a minha colocação. 
Torna-se alguém inelegível, como tornaram o Bolsonaro, porque 
um partido político achou que ele não deveria se reunir com os 
embaixadores e falar mal da urna eletrônica.

Aí vão os ministros de novo e se reúnem: dá oito anos para 
ele. É assim a nossa Justiça? Não é o povo que decide mais 
quem é ou quem não é? Então, fica um exemplo do Lula, que 
foi condenado, puxou 580 dias de cadeia e depois o mesmo 
Supremo o absolveu. Quer dizer, ele era culpado aqui e aqui ele 
virou inocente?

Então, eu estava acompanhando os debates sobre a argui-
ção do Flávio Dino, e vejo algo totalmente político. E pergunto 
aos deputados federais e senadores: é esse o caminho? Vão 
deixar o Supremo continuar a decidir? Cassaram um deputado 
federal. Estava falando, aqui a deputada Monica Seixas, se não 
vai poder falar?

Eu fui o único que defendi aqui, que subi à tribuna para 
defender o Frederico D’Avila, que xingou o papa, que foi assal-
tado junto com o filho, com a mulher, chegou aqui nervoso, em 
Aparecida do Norte um bispo lá falou de arma, não sei o que, 
e ele acabou xingando e atingiu o papa, sei lá. Eu vim aqui e 
o defendi, o único, que ele tinha o direito de falar, o direito de 
falar nesta tribuna.

É o lugar que ele tem para falar, ele representa aqueles 
que votam nele. Agora, honestamente falando, o que eu estou 
vendo aí em termos de Justiça... É essa a Justiça brasileira?

Então vamos tomar atitude, vamos tornar o Bolsonaro 
inelegível. Já um deputado vai, puxa lá, um partido entra e já 
torna o cara inelegível por oito anos. Não é o povo que decide 
quem pode ser candidato ou não? Ou quem ganha ou perde a 
eleição?

Eu sempre fui honesto aqui, nesta Casa, quando eu falava, 
antes das eleições, tinha que pôr o exército na rua. Eu sempre 
falei aqui, exército de eleitores para ganhar a eleição, nobre 
deputado Major Mecca. “Ah, não, a cidade de São Paulo é ‘tudo 
esquerda’”. Mas que “tudo esquerda”?

Agora, se o Bolsonaro não vem para São Paulo fazer cam-
panha na periferia de São Paulo, não tem voto mesmo. Se não 
for lá pedir voto, como a gente vai, não tem. E não levavam, 
não é? Não levavam. A periferia de São Paulo tem sete milhões 
de eleitores. Não adianta ir para Sergipe todo dia.

“Ah, São Paulo já está decidido, a cidade de São Paulo 
é esquerda”. Que esquerda? Nós ganhamos, porque eu era 
vereador na época, tinha perdido a eleição aqui, fui disputar 
a eleição, com Doria, no primeiro turno, do Haddad. Só que ia 
para a periferia pedir voto, né?

Maluf ganhou eleição aqui em São Paulo, a Erundina tam-
bém ganhou. Pitta ganhou eleição em São Paulo. Então tem, 
não é? Agora, se não fizer campanha e ficar simplesmente “ah, 
eu sou da direita, sou da esquerda, sou não sei o quê”, e não ir 
para a rua pedir voto, aí é difícil mesmo. É difícil.

Então fica a minha colocação. Acho um absurdo o que 
está acontecendo em cima do Supremo Tribunal Federal. O 
que houve hoje não foi nada de extraordinário saber jurídico, 
é simplesmente uma colocação. E o Lula colocou muito bem, 
pôs o advogado dele e agora pôs o ministro da Justiça dele no 
Supremo.

Obrigado, Sr. Presidente.
É a minha colocação.
O SR. PRESIDENTE - DR. JORGE DO CARMO - PT - Obri-

gado, deputado Conte Lopes. Seguindo a lista de oradores 
inscritos aqui, deputado Bruno Zambelli. (Pausa.) Com a palavra 
a deputada Beth Sahão. (Pausa.) Com a palavra o deputado 
Carlos Cezar. (Pausa.) Deputado Emídio de Souza. (Pausa.) O 
próximo orador inscrito sou eu. O deputado Conte Lopes vai 
assumir aqui a Presidência.

* * *
- Assume a Presidência o Sr. Conte Lopes.
* * *
O SR. PRESIDENTE - CONTE LOPES - PL - Com a palavra, 

por cinco minutos, o nobre deputado Jorge do Carmo. Dez 
minutos regulamentares.

O SR. DR. JORGE DO CARMO - PT - SEM REVISÃO DO 
ORADOR -Obrigado, Sr. Presidente, deputado Conte Lopes, na 
Presidência deste Grande Expediente, nesta quarta-feira, 13 de 
dezembro de 2023. Estamos chegando, estamos no último mês 
deste ano de 2023, basicamente aqui as últimas semanas da 
nossa atuação parlamentar deste ano legislativo.

Muito provavelmente vamos discutir o orçamento de 2024, 
vamos falar sobre os avanços, os retrocessos do orçamento. Eu 
quero estar aqui para amanhã ou no dia que for discutir a LOA, 
que é a nossa Lei Orçamentária Anual, eu quero exatamente 
fazer as observações sobre os cortes que nós sabemos que tem 
como previsão para o orçamento do ano que vem, de 2024, 
sobretudo e principalmente nas áreas sociais.


